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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Presidente da Fundação Educacional de Penápolis e o Diretor da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras também de Penápolis encaminharam e este Colegiado, através do Ofício nº 36/2016 protocolado em 29/6/16, o pedido de autorização para funcionamento do Curso de Bacharelado em Direito, nos termos da Deliberação CEE nº 142/2016 (fls. 1.269).

Foram designados os Especialistas Professores Doutores Lucas de Souza Lehfeld e Cláudia de Oliveira Louzada que, após visita in loco, elaboram Relatório circunstanciado anexado de fls. 1273 a 1288.

1.2 APRECIAÇÃO 
O Projeto do Curso de Bacharelado em Direito foi aprovado pelo Parecer CEE nº 201/2016 e Portaria CEE/GP nº 202/2016, publicados no DOE de 18/06/2016, como segue (fls. 1.259):
Caracterização da Infraestrutura Física a ser utilizada pelo Curso
	Instalação
	Quantidade
	Capacidade por sala
	  Observações

	Salas de aula
	03
	60
	Pavilhão 11 – Piso Superior 

	Laboratórios
	02
	50
	Informática – Pavilhão 06

	
	02
	50
	Salas de Convivência Acadêmica – Pavilhão 12

	
	01
	120
	Anfiteatro – Pavilhão 03

	
	01
	1.011,07m2
	Quadra Poliesportiva – Pavilhão 13


Descrição da Biblioteca
	Tipo de acesso ao acervo
	Livre      

	É específica para o Curso
	Não        

	Total de livros (no)
	 9.681 Títulos;     17.011 Exemplares 

	Periódicos
	217 Títulos     e     3.525 Exemplares

	Videoteca/Multimídia
	25 DVDs e 88 CD-ROMs

	Teses e Dissertações
	31


Plano de Carreira Docente
O Plano de Carreira do Magistério Superior da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Penápolis, foi criado pela Portaria do Presidente Fundação Educacional nº 01/2001 e aprovado por este Conselho pelo Parecer CEE nº 296/2001. Os docentes são admitidos mediante concurso aberto de títulos e provas.
Do Projeto Pedagógico do Curso
Objetivos do Curso
Geral: formar bacharéis em Direito dotados de conhecimentos técnicos jurídicos e de princípios éticos que permitam a utilização do Direito como instrumento de transformação social e de construção da cidadania.

Específicos: 
· formar bacharéis em Direito capazes de compreender a formação jurídica inserida dentro de um complexo educacional, onde o processo deve privilegiar o ensino, a pesquisa e a extensão; 
· instrumentalizar o aluno para atuar numa sociedade complexa e em constante transformação, com aptidão para entender o momento histórico e oferecer respostas que atendam às demandas sociais locais e globais, especialmente no âmbito do agronegócio; 
· capacitar o aluno para refletir, apreender, interpretar e aplicar o Direito, adequando-o significativamente ao contexto social de sua atuação profissional;
· capacitar o aluno a enfrentar profissionalmente questões jurídicas novas, através da prática crítica e construtiva do Direito, entre outros.
Perfil Profissional, Competências e Habilidades
O perfil desejado para o formando de Direito repousa em uma sólida formação geral, humanística e axiológica, com capacidade de análise, domínio de conceitos e da terminologia jurídica, adequada argumentação, interpretação e valorização dos fenômenos jurídicos e sociais, aliada a uma postura reflexiva e visão crítica que fomente a capacidade de trabalho em equipe, favoreça a aptidão para a aprendizagem autônoma e dinâmica, indispensável ao exercício da Ciência do Direito, da prestação da justiça e do desenvolvimento da cidadania.
O bacharel em Direito estará apto a atuar nas variadas possibilidades da intervenção profissional, seja em carreiras tradicionais como a Magistratura, Ministério Público, bem como outros cargos públicos próprios para formados em Direito, Advocacia em escritórios particulares ou em Instituições, seja em novas funções que se abrem no mercado de trabalho, como consultorias a empresas e sindicatos, orientação jurídica de organizações da sociedade civil, trabalho junto a movimentos sociais, cooperativas, etc.

Matriz Curricular

	Disciplinas
	1º S.
	2º S
	3º S
	4º S
	5º S
	6º S
	7º S
	8º S
	9º S
	10S
	C H

	Introdução ao Estudo do Direito e Hermenêutica Jurídica
	4
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	 72

	Sociologia
	2
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	 36

	Economia
	2
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	 36

	Ciência Política
	2
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	 36

	História do Direito
	4
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	 72

	Linguagem Jurídica
	2
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	 36

	Filosofia I, II
	2
	2
	
	
	
	
	
	
	
	
	 72

	Metodologia da Pesquisa Científica I, II
	2
	2
	
	
	
	
	
	
	
	
	 72

	Teoria Geral do Estado
	
	4
	
	
	
	
	
	
	
	
	 72

	Psicologia Jurídica
	
	2
	
	
	
	
	
	
	
	
	 36

	Antropologia Jurídica
	
	2
	
	
	
	
	
	
	
	
	 36

	Direito Civil I, II, III, IV, V, VI, VII
	
	4
	4
	4
	4
	4
	4
	4
	
	
	504

	Direito Penal I, II, III, IV
	
	4
	4
	4
	4
	
	
	
	
	
	288

	Direito Constitucional I, II
	
	
	4
	4
	
	
	
	
	
	
	144

	Teoria Geral do Processo
	
	
	4
	
	
	
	
	
	
	
	 72

	Direito Empresarial I, II
	
	
	4
	4
	
	
	
	
	
	
	144

	Direito Digital
	
	
	
	4
	
	
	
	
	
	
	 72

	Direito Processual Civil I, II, III
	
	
	
	
	4
	4
	4
	
	
	
	216

	Direito Processual Penal I, II, III
	
	
	
	
	4
	4
	4
	
	
	
	216

	Direito Administrativo I, II
	
	
	
	
	4
	4
	
	
	
	
	144

	Direito do Trabalho I, II
	
	
	
	
	
	2
	2
	
	
	
	 72

	Direito Financeiro
	
	
	
	
	
	2
	
	
	
	
	 36

	Direito Tributário I, II
	
	
	
	
	
	
	4
	4
	
	
	144

	Prática Jurídica I, II, III, IV
	
	
	
	
	
	
	2
	2
	2
	2
	144

	Direito Ambiental
	
	
	
	
	
	
	
	2
	
	
	 36

	Direito Processual Constitucional
	
	
	
	
	
	
	
	2
	
	
	 36

	Ética Geral e Profissional
	
	
	
	
	
	
	
	2
	
	
	 36

	Direitos Humanos
	
	
	
	
	
	
	
	2
	
	
	 36

	Direito Internacional Público
	
	
	
	
	
	
	
	
	2
	
	 36

	Direito Processual do Trabalho I, II
	
	
	
	
	
	
	
	
	2
	2
	 72

	Direito do Consumidor
	
	
	
	
	
	
	
	
	2
	
	 36

	Direito Urbanístico
	
	
	
	
	
	
	
	
	2
	
	 36

	Direito Agrário
	
	
	
	
	
	
	
	
	2
	
	 36

	Direito do Agronegócio
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	2
	 36

	Trabalho de Conclusão de Curso I, II
	
	
	
	
	
	
	
	
	2
	2
	 72

	Direito Associativo e Cooperativista
	
	
	
	
	
	
	
	
	2
	
	 36

	Direito da Seguridade Social
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	2
	 36

	Direito Internacional Privado
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	2
	 36

	Direito Processual Tributário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	2
	 36

	Medicina Legal
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	2
	 36

	Subtotal 
	20
	20
	20
	20
	20
	20
	20
	18
	16
	16
	3.420

	Estágio Supervisionado I, II, III, IV, V
	
	
	
	
	
	72
	72
	72
	72
	72
	  360

	Atividades Complementares
	
	
	
	
	36
	36
	36
	36
	36
	72
	  252

	TOTAL: 4.032


As ementas das disciplinas com a respectiva , encontram-se no CD ROM disponibilizado pela Instituição. 

O Estágio Supervisionado é componente curricular obrigatório e será desenvolvido a partir do 6º semestre até o 10º, mormente por meio do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ), a ser estruturado pela Faculdade. A carga horária a ser integralizada é de 360 horas, sendo 144 horas destinadas às atividades simuladas (incluindo visitas orientadas) e 216 horas para as atividades de prática real (internas ou conveniadas). 

A Estrutura Curricular proposta para o Curso atende à:

· Resolução CNE/CES nº 02/2007, que dispõe sobre a carga horária mínima para os cursos de graduação, prevendo para o Curso de Direito um mínimo de 3.700 horas;
· Resolução CNE/CES nº 3/2007, que dispõe sobre o conceito de hora-aula (duração da hora/aula).
Vagas e Período de Integralização
Serão disponibilizadas 60 (sessenta) vagas anuais, no período noturno, em regime semestral de matrícula.
O tempo de integralização da carga horária de 4.032 horas será, no mínimo, de 10 semestres e máximo de 16 semestres.

Corpo Docente 
(previsto para os cinco primeiros semestres)

	Docentes
	Titulação Acadêmica
	Disciplina(s)
	Sem.

	Thábata Biazzuz Veronese
	Mestre em Direito Negocial – UEL 
	Introdução ao Estudo do Direito e Hermenêutica Jurídica
	1º

	Luciano Meneguetti Pereira 
	Mestre em Direito Constitucional – ITE Bauru/SP 
	Sociologia 
	1º

	Fabiana Ortiz Tanoue de Mello
	Doutor em Engenharia de Produção – UFSCAR
	Economia 
	1º

	Cledivaldo Aparecido Donzelli
	Mestre em História – UNESP


	Ciência Política 
	1º

	Carlos Eduardo Marotta Peters 
	Doutor em História – UNESP


	História do Direito
	1º

	Luiz Antônio Albertti
	Mestre em História - UNESP 


	Filosofia I

Filosofia II
	1º

2º

	Arthur Bezerra de Souza Junior
	Mestre em  Justiça, Empresa e Sustentabilidade - UNINOVE 
	Metodologia da Pesquisa Científica I
Metodologia da Pesquisa Científica II
	1º

2º

	Wanderli Aparecido Bastos
	Doutor em Linguística e Língua Portuguesa - UNESP
	Linguagem Jurídica
	1º

	Rodolfo Valadão Ambrósio
	Especialista em Direito Civil – UNITOLEDO


	Direito Civil I

Direito Civil II

Direito Civil III
	2º

3º

4º

	Rogério Luís Marques de Mello
	Mestre Profissional em Ciências Policiais de Segurança e Ordem Pública - Centro de Altos Estudos de Segurança "Cel. PM Nelson Freire Terra"
	Teoria Geral do Estado

Teoria Geral do Processo
	2º

3º

	Cristiano Salmeirão 
	Mestre em Direito – UNIVEM (Marília/SP)
	Direito Penal I

Direito Penal II

Direito Penal III

Direito Penal IV
	2º

3º

4º

5º

	Natália Guimarães Dias 
	Mestre em Análise de Comportamento – UEL 
	Psicologia Jurídica 
	2º

	Ricardo Eleutério dos Anjos
	Mestre em Educação Escolar – UNESP
	Antropologia Jurídica 
	2º

	Daniel Barile da Silveira
	Doutor em Direito – UNB

 
	Direito Constitucional I

Direito Constitucional II
	3º

4º

	Renato José das Neves Cortez 
	Mestre em Direito – UNIVEM (Marília/SP)


	Direito Empresarial I

Direito Empresarial II 

Direito Processual Civil I
	3º

4º

5º

	Ana Paula Lima Bilche
	Mestre em Direito – UNITOLEDO
	Direito Digital
	4º

	Marcelo Yukio Misaka
	Mestre em Ciências Jurídicas – UENP 
	Direito Civil IV 
	5º

	Andreza Franzói Koeke
	Mestre em Direito - ITE 
	Direito Administrativo I
	5º

	Simone Ribeiro Monteiro 
	Mestre em Ciências Criminais – PUCRS
	Direito Processual Penal I
	5º


Classificação dos Docentes segundo a Deliberação CEE nº 55/2006 

	Titulação
	Nº
	%

	Especialista
	01
	 5,26

	Mestres
	14
	73,68

	Doutores
	04
	21,05

	Total
	19
	100,00


O corpo docente atende ao disposto na Deliberação CEE nº 55/2006, vigente à época, que fixava normas para a admissão de docentes para o magistério em cursos superiores de Bacharelado e Licenciatura.
Coordenação

A Coordenação do Curso será exercida pela Prof.ª Thábata Biazzuz Veronese, Mestre em Direito Negocial pela Universidade Estadual de Londrina.

Número de Funcionários disponível para o Curso
	Departamento
	Funcionários
	Estagiários

	Secretaria
	4
	

	Financeiro
	2
	2

	Recursos Humanos
	2
	

	Informática / Comunicação
	2
	

	Biblioteca
	2
	

	Zeladoria / Portaria
	2
	

	Total
	14
	2


Segundo a Instituição, a partir da implantação do Núcleo de Prática Jurídica, outros funcionários serão agregados às funções descritas acima.
Termo de Compromisso

Os Dirigentes institucionais assumiram os seguintes compromissos:
· adquirir cinco exemplares de cada título da bibliografia básica e três exemplares de cada título da bibliografia complementar, referentes às disciplinas do primeiro semestre do Curso, tão logo o Projeto fosse aprovado;

· adquirir cinco exemplares de cada título da bibliografia básica e três exemplares de cada título da bibliografia complementar, referentes aos segundo, terceiro, quarto e quinto semestres, tão logo o Curso tenha a autorização de funcionamento;
· assinar os periódicos, abaixo listados, para o Curso de Direito, segundo cronograma proposto, tão logo o presente Curso seja autorizado a funcionar:

· Revista de Informação Legislativa, editada pelo Conselho Editorial do Senado Federal;
· Revista dos Tribunais, publicada pela Editora Revista dos Tribunais; e
· Revista Jurídica Consulex, publicada pela Editora Consulex.
O cronograma descreve, também, a relação dos periódicos que devem ser adquiridos a partir do 1º Semestre até o 4º Semestre do Curso e os compromissos, abaixo citados, a partir do 4º Semestre:

· expansão e atualização permanentemente do acervo bibliográfico atendendo as demandas trazidas pelo Coordenador do Curso, conforme indicação do corpo discente e do corpo docente; 

· providência no sentido de construção das dependências para funcionamento do Núcleo de Prática Jurídica, bem como da aquisição de seu mobiliário e equipamentos, conforme descrito no capítulo sobre esse espaço, até o final do quarto semestre do Curso (dezembro de 2017);
· oferecimento de um Manual de Normas para a apresentação de trabalhos técnicos e científicos, além de disponibilizar um conjunto de normas da ABNT, na visita da Comissão de Especialistas para emissão do Parecer de Aprovação de Funcionamento do Curso;
· providência sobre a adequação do piso superior do Pavilhão 11, de modo que receba três salas de aula, com capacidade para 60 alunos cada uma, bem como a aquisição de seu mobiliário, tão logo este Projeto seja aprovado;
· aplicação no Curso de recursos financeiros auferidos, conforme descritos no item Recursos Financeiros Previstos.
A Instituição informa que já propôs corpo docente e de funcionários para os cinco primeiros semestres para funcionamento do Curso, assumindo o compromisso de fazer as ampliações necessárias conforme o andamento do Curso. 
Encontram-se no CD ROM encaminhado pela Instituição:

Anexo I: Regulamento do Estágio;
Anexo II:  Regulamento do Trabalho de Conclusão de Curso;
Anexo III: Regulamento das Atividades Complementares;
Anexo IV: Recursos Financeiros previstos para o Curso de Bacharelado em Direito.

DO RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ESPECIALISTAS (fls.1.273 a 1.288)
Da visita in loco, a Comissão de Especialistas analisou e observou os itens abaixo descritos:

Infraestrutura: a IES instalou 3 salas de aula no piso superior do Prédio denominado Pavilhão 11, com capacidade para 60 alunos cada, com iluminação, lousa fórmica e mobiliário adequados. Apenas uma das referidas sala possui projetor multimídia. Ainda não foi instalada a climatização no referido piso. Há também 2 salas no Prédio 12, piso superior, que poderão ser utilizadas para o Curso, se houver necessidade, dependendo da demanda
Biblioteca: (...) A consulta física ao acervo é aberta ao público e está equipada com 02 microcomputadores; 01 impressora laser Xerox; 01 impressora Bematech. Há uma sala de leitura, e outra para convivência acadêmica e estudos, dotada com cerca de 10 computadores com acesso à Internet. Não há, entretanto, salas de estudo individual.
Laboratórios: a IES conta com 2 (dois) laboratórios de Informática, ambos com 75,24 m², contendo em cada um deles 22 Computadores, com rede de computadores interligados a rede acadêmica e Internet. 
Em relação ao cumprimento do Termo de Compromisso, foram feitas as seguintes observações: 

Ampliação do acervo de livros e de periódicos especializados: foram adquiridos cinco exemplares de cada referência bibliográfica básica, e três para cada referência bibliográfica complementar, de cada uma das unidades curriculares (disciplinas) do primeiro semestre do Curso de Direito. Quanto aos periódicos especializados, pelo Termo de Compromisso, a IES tem assinada a Revista de Informação Legislativa, do Senado Federal. A Direção da IES está analisando a assinatura da Revista dos Tribunais, bem como da Revista Consulex, sob à justificativa de que fará efetivamente a referida aquisição quando autorizado o funcionamento do Curso.
Construção das dependências para funcionamento do Núcleo de Prática Jurídica: na visita in loco, a IES apresentou à Comissão de Especialista projeto de construção do Núcleo de Prática Jurídica, adequado às exigências do Projeto Pedagógico do Curso. Trata-se de um prédio com dependências e instalações para um anfiteatro, sala de coordenação, recepção, de atendimento ao público, cartório, secretaria, de advogados, estagiários e professores, bem como de professores.
Corpo Docente: a Comissão de Especialistas realizou reunião com alguns professores que confirmaram presença. Ressaltou que os professores atualmente contratados pela IES são horistas.
Do Parecer da Comissão de Especialistas 
A Comissão de Especialistas, após visita in loco e análise da documentação sobre o Curso, entendeu que o Termo de Compromisso foi cumprido parcialmente, condicionando a autorização de funcionamento às seguintes recomendações (fls. 1286):

a) Apresentação de plano de carreira atualizado, com reavaliação dos valores da hora/aula, pois os atuais em comparação com os pagos em média no Estado de São Paulo encontram-se altos, o que poderá acarretar aumento de gastos e novo endividamento, vez que a Instituição já se encontra em recuperação financeira. Solicitou, ainda, a fiscalização do Ministério Público sobre as contas anuais da IES.

b) Apresentação da assinatura efetiva dos outros dois periódicos propostos no Termo de Compromisso para a Biblioteca, qual sejam, Revista Consulex e Revista dos Tribunais (tanto na versão impressa como eletrônica – banco de dados).

c) Composição efetiva do Núcleo Docente Estruturante (NDE), com no mínimo cinco docentes, com no mínimo de 60% de seus membros com titulação obtida em programa de pós-graduação stricto sensu, todos em regime de trabalho de tempo parcial ou integral, sendo pelo menos 20% em tempo integral, no intuito de auxiliar a Coordenadora do Curso na execução e revisão do Projeto Pedagógico do Curso.

d) No que tange à infraestrutura, a Comissão visitou o Pavilhão 11, prédio destinado ao Curso de Direito, e verificou que nas salas de aula, ainda, não foi instalada a climatização das salas. Neste sentido, recomenda-se que antes da autorização de funcionamento do Curso, a IES comprove perante o Conselho a instalação da devida climatização (ar condicionado ou outro equipamento similar), bem como de equipamentos de acessibilidade, no mínimo, piso tátil e indicação em braile das salas de aula e sanitários, além do alvará do Corpo de Bombeiros.

e) Quanto à instalação do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ), cabe ressaltar que a IES, de acordo com a reunião com seus diretores e presidente da FUNEPE, está passando por um período de recuperação financeira. Assim, essa Comissão recomenda que a IES apresente plano alternativo (v.g. aluguel de imóvel) à construção do NPJ em razão dos altos custos do projeto apresentado na visita in loco, uma vez que pela projeção da aplicação dos recursos não haverá investimento suficiente para a construção do referido prédio.

DA MANIFESTAÇÃO DA INSTITUIÇÃO

O Relatório dos Especialistas foi encaminhado à Faculdade para ciência, que se manifestou nos seguintes termos sobre as recomendações sugeridas (fls. 1.293):

Plano de carreira (item a) – Estando a Instituição em processo de reestruturação, a elaboração de tal instrumento de gestão está sendo considerada no bojo do processo global, uma vez que impactará a qualificação do quadro docente, bem como as finanças da Fundação. Isso posto, uma profissional já foi contratada para o fim específico de reorganizar o setor de recursos humanos e adequar o plano de carreira do corpo docente da FAFIPE e o quadro administrativo da FUNEPE, como se pode ver em documento anexo (Anexo I fls. 1.295). Sobre o valor da hora/aula e da fiscalização do Ministério Público a IES responde no seguinte sentido: Mesmo instados que somos a responder tal recomendação, essa não deixa de nos causar estranheza, vez que extrapola o espectro da competência dos avaliadores. E a Fundação (mantenedora da Faculdade) presta contas regularmente ao Ministério Público, como prova o Anexo II (fls. 1299).

Aquisição da bibliografia para o Curso (item b) – a Comissão reconhece que a Instituição cumpriu o Termo de Compromisso quanto à aquisição da bibliografia para o primeiro semestre do Curso. Contudo recomenda a assinatura efetiva de dois periódicos propostos no Termo de Compromisso (Revista Consulex e Revista dos Tribunais, em versão impressa e em versão eletrônica). Sobre isso ressalta-se que o compromisso firmado  no projeto era o de assinar três periódicos tão logo o Curso recebesse a autorização de funcionamento. A despeito disso, a assinatura da “Revista de Informação Legislativa” editada pelo Conselho Editorial do Senado Federal, já havia sido contratada. Quanto aos outros dois periódicos, dado o alto valor das respectivas assinaturas e a falta de demanda atual pelos exemplares, renovamos nesta oportunidade o compromisso de assiná-los tão logo o Curso receba autorização de funcionamento.

Embora o Núcleo Docente Estruturante (item c) não seja e um órgão normalmente exigido pelo Conselho Estadual de Educação de São Paulo como parte da estrutura das IES, os especialistas recomendam a composição efetiva do NDE conforme parâmetros do MEC. Considerando que todos os cursos desta Faculdade têm no NDE um importante órgão de apoio e de incremento da qualidade, com o Curso de Direito não será diferente. Ainda que não atenda plenamente o desenho proposto pelo MEC, o NDE do Curso de Direito será constituído conforme Anexo III, durante o primeiro semestre de 2017 (Anexo III – fls. 1.300).

Quanto ao item (d), referente à infraestrutura, a Comissão salienta que as três salas de aula a que se refere o Termo de Compromisso ainda não haviam sido climatizadas. Nesse sentido, cumpre informar que já foram adquiridos aparelhos de ar condicionado para tal fim, conforme documento anexo (Anexo IV), bem como outros projetores multimídia. Ainda neste item, os especialistas apontaram a ausência do piso tátil e indicação das salas em braile. A aquisição e instalação de tais equipamentos fazem parte de plano de adequação mais abrangente da Instituição a normas de acessibilidade, ação que deverá ser implementada durante 2017, (Anexo IV – fls. 1.302).

A última recomendação contempla a instalação do Núcleo de Prática Jurídica (item d). Alegando que os recursos previstos pela Fundação para construção de prédio para tal fim não seriam suficientes, a Comissão propõe solução alternativa: aluguel de um imóvel. A respeito desse apontamento, lembramos que o Núcleo de Prática Jurídica só funcionará a partir do quinto semestre do Curso, razão pela qual o Termo de Compromisso firma o propósito de tê-lo instalado até o final do quarto semestre, de modo que a Instituição tem dois anos para providenciar os recursos financeiros e a construção. Reconhecendo que se trata de estrutura imprescindível para qualificar o Curso de Direito, a Instituição prioriza a edificação do Núcleo dentro do seu campus conforme croqui apresentado à Comissão. Entretanto, se necessário, recorrerá, sim, ao plano alternativo de alugar um imóvel suficiente para abrigar os espaços previstos para a instalação do Núcleo, mas não parece razoável lançar mão de tal recurso neste momento, uma vez que o imóvel ficará ocioso durante dois anos.

Este Relator, que ao final subscreve, reconhece a importância dos apontamentos realizados pela Comissão de Especialistas por entender que tais recomendações interferem diretamente na qualidade do Curso a ser ministrado; porém, reconhece, também, o esforço da Instituição em atender as recomendações e providenciar as aquisições e ampliações necessárias.

Diante do exposto, e em especial diante de todas as considerações e informações trazidas através deste Parecer, a autorização pretendida merece ser deferida; entretanto, desde já vale ressaltar que o reconhecimento do Curso de Direito estará condicionado ao atendimento total de todas as recomendações, ora destacadas, sob pena da Instituição vir a ser impedida de realizar processo seletivo até verificar-se o almejado atendimento às observações destacadas pelos Especialistas.  

2. CONCLUSÃO
2.1 Autoriza-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 142/2016, o funcionamento do Curso de Direito da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Penápolis, com sessenta vagas anuais.
2.2 A presente autorização tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.
São Paulo, 08 de novembro de 2016.

a) Cons.  Décio Lencioni Machado
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros Décio Lencioni Machado, Francisco José Carbonari, Guiomar Namo de Mello, Hubert Alquéres, Jacintho Del Vecchio Junior, João Otávio Bastos Junqueira, Marcio Cardim, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Roque Theophilo Júnior e Rose Neubauer.

São Paulo, 16 de novembro de 2016.

a) Cons. Francisco José Carbonari
Presidente 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de novembro de 2016.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

             Presidente
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